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“Quando você pode mensurar aqui-
lo sobre o que está falando e expressá-lo 
em números, compreende algo a respeito 
disso; porém, quando não consegue ex-
primi-lo em números, seu conhecimento 
é de um tipo escasso e insatisfatório.”

William Thompson  
(Lord Kelvin) – 1824-1907 

O sistema nacional de informações 
estatísticas passa por grave crise, de 
caráter conjuntural e estrutural. O 
subfinanciamento do IBGE e das suas 
principais pesquisas, um problema que 
atravessa décadas, tornou-se dramáti-
co no último governo. Com 3,9 mil 
funcionários (julho de 2023), 40% a 
menos do que o quadro em 2013, e 
instalações precárias, além do proble-
ma mais grave de falta de verbas para 
pesquisas fundamentais, o instituto 
oficial brasileiro de estatística e geoin-
formação vive um dos momentos mais 
difíceis das últimas décadas. 

Alguns exemplos recentes dessa pre-
ocupante situação são os adiamentos 

da Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF), que atualiza índices de inflação 
ao consumidor como o IPCA, indica-
dor oficial do sistema de metas de in-
flação; a não realização da Contagem 
Demográfica de 2015 após sucessivos 
cortes em seu orçamento, em detri-
mento dos modelos demográficos da 
distribuição do Fundo de Participação 
dos Municípios; a redução do escopo 
do Censo Agropecuário de 2017 (pes-
quisa com periodicidade quinquenal 
prevista em lei), realizado apenas por 
meio de emenda parlamentar; e os 
muitos percalços do Censo de 2022, 
que deveria ter sido realizado em 2020, 
com o adiamento compreensível para 
2021 por causa da pandemia, mas que 
foi novamente postergado pelo corte 
do seu orçamento. 

A crise do IBGE e, de forma mais 
ampla, do sistema brasileiro de esta-
tísticas e geoinformação ocorre jus-
tamente quando, em diversos países, 
essa área está passando por profundas 
transformações jurídicas, institu-
cionais e tecnológicas. Neste último 

caso, com inovações que permitem 
cada vez maior rapidez na obtenção 
de dados, com capacidade de armaze-
namento em permanente expansão. 

Neste início de novo governo e 
com a nomeação de um novo presi-
dente para o IBGE, o momento está 
maduro para uma virada de página 
no sistema brasileiro de estatística 
e geoinformação. Pesquisadores do 
FGV IBRE, como Vagner Ardeo, 
Roberto Olinto (ex-presidente do 
IBGE), Claudio Considera e Manoel 
Pires, vêm se debruçando sobre esse 
tema. Junto com outros especialistas 
– Claudio Dutra Crespo, ex-diretor 
de Pesquisas do IBGE; Marcus Pei-
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com funções muito bem definidas 
para acompanhar e salvaguardar a 
agenda estatística, coordenar a inte-
gração entre diversos produtores e 
estabelecer regulações e implantação 
de procedimentos padrão é uma eta-
pa fundamental para que se tenha um 
SNIO eficiente. 

A reestruturação do sistema nacio-
nal de estatísticas e geoinformações 
deveria ter como passo inicial a con-
vocação imediata das Conferências 
de Estatística (Confest) e Geografia 

(Congeo), com o objetivo explícito 
de definir o novo Plano Geral de In-
formações Estatísticas e Geográficas 
(PGIEG), integrado com a estrutura 
do SNIO. O propósito é estabelecer 
a agenda nacional de pesquisas, sua 
periodicidade e os responsáveis por 
sua execução.

São diversos os desafios para a cons-
tituição de um SNIO moderno e à al-
tura das necessidades do país no atual 
momento histórico. É preciso integrar 

xoto, consultor legislativo do Senado 
e ex-assessor parlamentar do IBGE; 
Nelson Barbosa, ex-ministro da Fa-
zenda e atual diretor de Planejamento 
do BNDES; Luiz Ugeda, CEO e fun-
dador da Geodireitos; e João Bosco, 
ex-diretor de Geociências do IBGE 
–, os pesquisadores do FGV IBRE 
trabalharam numa sugestão para a 
criação de um Sistema Nacional de 
Informações Oficiais (SNIO), gerido 
e organizado por uma autoridade es-
tatística nacional, visando responder 
aos desafios tratados nesta Carta.

Em 1934, foi criado por decreto 
o Instituto Nacional de Estatísticas, 
precursor do IBGE. As leis brasilei-
ras que regem o setor têm méritos, e 
algumas eram até pioneiras quando 
entraram em vigor, mas obviamen-
te boa parte desse arcabouço ficou 
defasado, além do tradicional pro-
blema nacional de determinações 
legais que nunca foram cumpridas 
adequadamente. Por exemplo, a lei 
que designa o IBGE como coorde-
nador do sistema estatístico nacional 
não determinou sua autoridade para 
exercer essa função. Tampouco foram 
estabelecidos os elementos que efeti-
vamente definam o que seja um dado 
oficial. O resultado é que um verda-
deiro sistema integrado de estatísticas 
e geoinformação, apesar de já estar 
de certa forma pressuposto no arca-
bouço institucional vigente, nunca 
foi implementado no Brasil de forma 
estruturada e hierarquizada.

A proposta do grupo de pesquisa-
dores e especialistas citados acima é 
a de constituir no país, efetivamente, 
uma Autoridade Estatística Nacional 
(AEN). A criação de uma instância 

os diversos produtores de estatística e 
geoinformação num sistema nacional 
em que haja agenda, normas e outras 
condicionantes, com uma instância 
que tenha autoridade para estabelecer 
e avaliar procedimentos. Também é 
necessário, claro, criar formas de isolar 
o processo de produção de estatísticas 
públicas oficiais das disputas políticas, 
especialmente da disputa orçamentá-
ria pela qual ora se obtém, ora não, as 
verbas necessárias.

Atualmente, considerando ape-
nas a organização do governo fede-
ral, cada produtor de dados atua de 
forma individual, respondendo hie-
rarquicamente ao ministério ao qual 
está diretamente ligado, ou de forma 
autônoma, como o Banco Central 
do Brasil (com enormes responsabi-
lidades de produção estatística). Não 
há qualquer regulação, coordenação 
metodológica e integração entre es-
ses produtores. Dessa forma, o IBGE 
se reporta ao Ministério do Planeja-
mento, o Inep ao Ministério da Edu-
cação, o Datasus ao Ministério da 
Saúde, a Empresa de Pesquisa Ener-
gética (EPE) ao Ministério de Minas 
e Energia, e o Inpe ao Ministério de 
Ciência e Tecnologia. Essas bases de 
dados têm linguagens próprias que 
não conversam entre si facilmente, e 
apenas ocasionalmente atuam de for-
ma integrada.

Outra questão fundamental é defi-
nir, no âmbito da AEN, as instâncias 
de decisão que estabeleçam critérios 
para chancelar os produtores e os da-
dos considerados “oficiais”, de acordo 
com uma estrutura de qualidade. No 
mundo atual, nenhum instituto ofi-
cial de estatística tem recursos para 
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ses indicadores, com superposições 
em relação ao IBGE, mas também 
alguns índices exclusivos. 

Historicamente, o FGV IBRE 
exerce um papel de gerador de inova-
ções em termos do sistema nacional 
de estatísticas. Recentemente, foi lan-
çado o Índice de Variação de Aluguéis 
Residenciais (Ivar), com avanços me-
todológicos que possibilitam medir 
com maior precisão a variação desses 
preços, algo muito útil para o mer-
cado residencial. Assim, faria todo o 

sentido convênios visando aproveitar 
os avanços obtidos no Ivar em outros 
índices de preços ao consumidor. En-
tretanto, quando se pensa num SNIO 
moderno e atualizado, essas parcerias 
não podem ser casos excepcionais de-
pendentes de complicadas negocia-
ções, mas devem fazer parte do fun-
cionamento cotidiano de um sistema 
integrado em todos os aspectos, in-
clusive o gerencial. Outros exemplos 
na mesma linha são as sondagens de 

confiança de consumidores e empre-
sários, como as realizadas pelo FGV 
IBRE. Na Europa, pesquisas congê-
neres realizadas fora do âmbito estatal 
são chanceladas como dados oficiais.

A abertura de bases de dados sen-
síveis, de forma naturalmente anôni-
ma e/ou confidencial, é outro tema 
importante da evolução dos sistemas 
nacionais de informações estatísticas, 
e, novamente, algo em que o Brasil 
está bastante atrasado. Essa abertura, 
devidamente regulamentada e com as 
necessárias salvaguardas de segurança, 
poderia trazer bases de dados como as 
da Receita Federal (importante para 
estudos sobre desigualdade), notas 
fiscais eletrônicas, registros adminis-
trativos em geral e até dados internos 
das empresas – aliás, neste último 
caso, a União Europeia recentemente 
publicou portaria para abrir o debate 
sobre tornar obrigatória a disponibi-
lização de dados por empresas pri-
vadas, em condições ainda a serem 
determinadas, para a elaboração das 
estatísticas nacionais oficiais. 

IPGF – um dos exemplos mais fla-
grantes do estado de penúria em que 
se encontra o sistema nacional de es-
tatística são os longos períodos entre 
as POFs, pesquisa essencial para atu-
alizar os índices de inflação ao consu-
midor, como o IPCA, o índice oficial 
do sistema de metas. Nesse sentido, 
vale a pena chamar a atenção para um 
índice experimental recentemente 
criado pelo FGV IBRE, para calcular 
a inflação brasileira de forma análoga 
à dos índices da família conhecida por 
PCE, ou personal consumption expen-
ditures (índices das despesas pessoais 
de consumo). O indicador tem uma 

Como no Reino Unido, 

produtores de estatística 

no Brasil poderiam ganhar 

chancela e integrar o 

sistema nacional de dados 

oficiais se passassem por 

crivo de qualidade 

atender tudo o que uma sociedade 
demanda em termos de dados, infor-
mações e análises. Assim, o melhor 
caminho, já trilhado por países rele-
vantes, é deixar para o instituto ofi-
cial tarefas mais nucleares dessa ati-
vidade, e atuar em relação ao restante 
das demandas por meio de parceiros, 
integrados num sistema central, e que 
podem ser do próprio governo, do se-
tor privado ou da sociedade civil.

Nesse caso, a exemplo do que ocor-
re no Reino Unido, produtores brasi-
leiros que hoje não são considerados 
“oficiais” podem passar por um pro-
cesso de avaliação por alguma instân-
cia de sua autoridade estatística (como 
a UK Statistical Authority) em rela-
ção aos dados que divulgam. Se estes 
passarem por um crivo de qualidade 
mínima, ganham a chancela de “ofi-
ciais” e passam a integrar o conjunto 
de dados oficiais providos pelo siste-
ma nacional. Esse processo de chan-
cela pode ser revisto periodicamente, 
inclusive com a remoção do status de 
oficial em caso de perda de qualidade. 
Idealmente, essa avaliação permearia 
todo o sistema nacional de estatística 
e geoinformação, tanto o que hoje é 
oficial quanto o que não é.

Um bom exemplo do potencial 
desse modelo é a parceria já existen-
te, mas de forma ocasional e por ve-
zes implícita, entre o IBGE e o FGV 
IBRE. O FGV IBRE, como é bem 
sabido, foi o primeiro produtor de 
contas nacionais no Brasil, tarefa que 
depois foi assumida pelo IBGE, o 
instituto oficial. Da mesma forma, o 
FGV IBRE tem pioneirismo no cál-
culo de índices de inflação, e até hoje 
produz uma ampla e rica família des-
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metodologia de adaptação automá-
tica às mudanças de hábitos do con-
sumidor ao longo do tempo, a partir 
de uma cesta de consumo móvel. Na 
verdade, os PCEs são calcados em es-
tatísticas que são periodicamente re-
visadas, levando à revisão do próprio 
índice. As revisões constantes, por 
sua vez, levam ao aperfeiçoamento 
das mensurações. 

A característica de atualização au-
tomática do PCE faz, por exemplo, 
com que este índice seja a principal 
referência de inflação para o Federal 
Reserve (Fed, banco central america-
no). Como explicam Aloisio Campe-
lo, André Braz, Claudio Considera, 
Juliana Trece e Matheus Peçanha, 
pesquisadores do FGV IBRE, em ar-
tigo recente no Blog do IBRE, “a es-
trutura de pesos de bens e serviços de 
um PCE é extraída majoritariamen-
te do Sistema de Contas Nacionais 
(SCN) e considera o gasto total por 
grupo de produtos no consumo das 
famílias”, enquanto os índices de pre-
ços ao consumidor tradicionais admi-
tem que as quantidades consumidas 
de cada produto são iguais às obtidas 
pela última POF existente.

O indicador experimental do 
FGV IBRE foi batizado de Índice de 
Preços dos Gastos Familiares (IPGF), 
e tem seus pesos originais e atualiza-
ções mensais determinados pelo Sis-
tema de Contas Trimestrais do IBGE 
(SCT), convertidos à frequência 
mensal com base no Monitor do PIB, 
do FGV IBRE. 

No Brasil, o IPCA do sistema de 
metas de inflação é um índice de pre-
ços ao consumidor do tipo tradicio-
nal, considerando famílias com renda 

mensal até 40 salários mínimos. O 
problema, porém, são os longos perí-
odos entre uma POF e outra (média 
de sete anos e meio entre as últimas 
quatro pesquisas), que levam à desa-
tualização da cesta de consumo das 
famílias utilizadas nos índices de in-
flação ao consumidor convencionais 
como o IPCA. O efeito substituição 
de itens da cesta, ao sabor principal-
mente das mudanças de preços rela-
tivos, só é corrigido quando o índice 
é recalculado a cada POF. A conse-

quência, como apontam os autores do 
mencionado artigo no Blog do IBRE, 
é que “pesos que deixam de refletir 
com o tempo o padrão de consumo 
das famílias tendem a fazer com que 
os índices de preços superestimem a 
inflação, aumentando o esforço da 
política monetária e impactando o 
nível de atividade econômica”. 

E, efetivamente, entre janeiro de 
2000 e dezembro de 2022, período 
para o qual o IPGF foi calculado, o 

índice acumulou uma inflação de 
283,5%. É um número bem inferior 
à inflação do IPCA no mesmo perí-
odo, de 307,6%. Em médias anuais, 
o IPGF foi 0,3 ponto percentual in-
ferior ao IPCA de janeiro de 2000 a 
dezembro de 2022.

O IPGF é emblemático tanto de 
como diferentes produtores podem 
contribuir dentro de um sistema na-
cional integrado de estatísticas como 
também da importância de resolver 
os atuais problemas do IBGE. Afinal, 
a defasagem entre a inflação do IPGF 
e do IPCA – o que pode prejudicar 
a qualidade da política monetária do 
país, independentemente dos méritos 
do Banco Central – indica a enorme 
falta que uma POF atualizada faz. No 
Brasil, pelo alto grau de indexação de 
contratos, não seria recomendável que 
se utilizasse um PCE como indexador 
de contratos. O risco óbvio é que as 
atualizações automáticas e constantes 
do índice levassem partes que se sen-
tissem prejudicadas em contratos à 
judicialização, o que é negativo para 
o ambiente de transações e negócios 
numa economia de mercado. É im-
portante, portanto, que uma nova 
POF seja realizada o mais rápido pos-
sível. Mas este é apenas um exemplo 
dos grandes problemas causados pelas 
graves dificuldades atuais do sistema 
nacional de estatística e geoinforma-
ção. A hora de mudar chegou. 

O texto é resultado de reflexões apresentadas 
em reunião por pesquisadores do IBRE. Dada a 
pluralidade de visões expostas, o documento 
traduz minhas percepções sobre o tema. Dessa 
feita, pode não representar a opinião de parte, 
ou da maioria, dos que contribuíram para a 
confecção deste artigo.

Diante dos atrasos das 

POFs, que atualizam IPCA, 

chama a atenção o novo 

índice experimental do 

FGV IBRE com adaptação 

automática às mudanças de 

hábitos do consumidor


